
 

LEI 3.961 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo Municipal a outorgar 
à Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA 
a concessão de direito real de uso, a título não oneroso, de 
área de propriedade do Município de Petrolina, destinada à 
Estação Elevatória de Esgoto integrante do Sistema de 
Esgotamento Sanitário do Loteamento Jardim Santa 
Bárbara, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 

DA AUTORIZAÇÃO E DO OBJETO 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar à COMPANHIA PERNAMBUCANA 
DE SANEAMENTO – COMPESA, sociedade de economia mista estadual, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.769.035/0001-64, com sede na Av. Cruz Cabugá, nº 1.387, Bairro Santo Amaro, Recife/PE, CEP 
50.040-000, a concessão de direito real de uso, a título não oneroso e sob condição resolutiva, da área de 
propriedade do Município descrita no art. 2º desta Lei, que fica, para tanto, desafetada da categoria de bens 
de uso comum do povo e transferida à categoria de bens dominicais. 

§ 1º A desafetação de que trata o caput restringe-se à área descrita no art. 2º e perdura enquanto vigorar a 
concessão, revertendo a área à sua afetação originária, automaticamente, quando de sua extinção por 
qualquer causa. 

§ 2º A outorga de que trata o caput tem por fundamento o art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro 
de 1967, e independe de licitação, na forma do art. 76, inciso I, alínea "f", da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

Art. 2º Constitui objeto da concessão a área de 123,00 m² (cento e vinte e três metros quadrados), 
destacada de imóvel de maior porção, de propriedade do Município, denominado Área Verde, Quadra P, 
Loteamento Jardim Santa Bárbara, Petrolina/PE, com área total de 14.522,07 m² (quatorze mil, quinhentos 
e vinte e dois metros quadrados e sete centésimos), objeto da matrícula nº 64.683, Livro 2 – Registro Geral, 
do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Petrolina/PE, registrada em 30 de setembro de 2013. 

§ 1º A área descrita no caput possui forma retangular, medindo 16,40 m (dezesseis metros e quarenta 
centímetros) de frente por 7,50 m (sete metros e cinquenta centímetros) de extensão, com os seguintes 
limites e confrontações: 

I – frente: Rua Dezesseis, do Loteamento Jardim Santa Bárbara, medindo 16,40 m; 

II – fundos: Quadra P (área verde), medindo 16,40 m; 

III – lado direito: Quadra P (área verde), medindo 7,50 m; 

IV – lado esquerdo: Quadra P (área verde), medindo 7,50 m. 
 
§ 2º Integra esta Lei, como Anexo Único, a planta do Loteamento Jardim Santa Bárbara, na qual fica 
identificada a área objeto da concessão. 
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§ 3º A área remanescente do imóvel matriculado, correspondente a 14.399,07 m² (quatorze mil, trezentos e 
noventa e nove metros quadrados e sete centésimos), não integra o objeto desta Lei e permanece 
integralmente afetada à sua destinação originária de área verde do parcelamento. 

§ 4º Integram o objeto da concessão as benfeitorias, construções, instalações e equipamentos existentes na 
área ou que nela venham a ser edificados, os quais se incorporam ao imóvel, sem que disso decorra, em 
qualquer tempo, direito a indenização, retenção ou pagamento por parte do Município. 

§ 5º Fica o Poder Executivo autorizado a promover, junto ao Registro de Imóveis competente, os atos de 
destaque e averbação necessários à individualização da área e ao registro do direito real de uso. 

CAPÍTULO II 

DA DESTINAÇÃO E DO PRAZO 

Art. 3º A área de que trata esta Lei destina-se exclusivamente à implantação, operação, manutenção e 
ampliação da Estação Elevatória de Esgoto – EEE integrante do Sistema de Esgotamento Sanitário do 
Loteamento Jardim Santa Bárbara, vedada qualquer destinação diversa da prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. A destinação prevista no caput é compatível com a natureza da área, uma vez que o 
esgotamento sanitário constitui equipamento urbano, nos termos do art. 5º, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e serviço público essencial, na forma da Lei Federal nº 11.445, de 5 
de janeiro de 2007. 

Art. 4º A concessão de direito real de uso vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da assinatura do 
respectivo instrumento, enquanto perdurar a prestação do serviço público de esgotamento sanitário pela 
concessionária no Município de Petrolina. 

§ 1º Findo o prazo de vigência, a renovação para novo período somente se dará em virtude de lei. 

§ 2º A extinção, por qualquer causa, da delegação para a prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico no Município implica a extinção automática da concessão de que trata esta Lei, ressalvada a hipótese 
de sub-rogação em favor de nova prestadora, mediante prévia e expressa anuência do Município. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES E OBRIGAÇÕES 

Art. 5º A concessão é outorgada a título não oneroso, não gerando ao Município de Petrolina qualquer 
obrigação de natureza financeira, tributária, trabalhista, previdenciária, ambiental ou indenizatória 
decorrente da implantação, do uso ou da operação do equipamento. 

Art. 6º Constituem obrigações da concessionária: 

I – utilizar a área exclusivamente para a finalidade prevista nesta Lei; 

II – manter a Estação Elevatória de Esgoto em operação contínua e regular, assegurando a prestação 
adequada do serviço à população beneficiada; 

III – executar, às suas expensas, a manutenção ordinária e extraordinária da área e do equipamento, bem 
como a sua vigilância, limpeza e conservação; 

IV – obter e manter válidas todas as licenças, outorgas e autorizações ambientais e urbanísticas exigíveis, 
cumprindo integralmente as respectivas condicionantes; 

V – adotar as medidas técnicas necessárias ao controle de odores, ruídos, vetores e extravasamentos, 
respondendo pelos danos ambientais e de vizinhança decorrentes da operação; 
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VI – responder, exclusivamente, por eventuais danos causados ao imóvel, ao meio ambiente ou a terceiros 
em decorrência da implantação e da operação do equipamento; 

VII – arcar com as despesas de energia elétrica, água, tributos e demais encargos incidentes sobre a área e o 
equipamento; 

VIII – permitir e facilitar a fiscalização do Município quanto ao uso, à conservação e ao cumprimento das 
obrigações previstas nesta Lei, sempre que solicitado; 

IX – comunicar formalmente ao Município, no prazo de 30 (trinta) dias, qualquer fato que altere a 
titularidade da prestação do serviço ou a destinação do equipamento. 

Art. 7º É vedada a subconcessão, a cessão, a alienação, o empréstimo ou qualquer outra forma de 
transferência do direito real de uso, total ou parcial, a terceiros, a qualquer título, sem prévia e expressa 
autorização do Poder Executivo e do Poder Legislativo municipais. 

Parágrafo único. Não configura transferência, para os fins deste artigo, a contratação de terceiros pela 
concessionária para a execução de serviços de obra, manutenção ou operação do equipamento, 
permanecendo íntegra a sua responsabilidade perante o Município. 

Art. 8º A responsabilidade da empresa loteadora e construtora pelos vícios construtivos do Sistema de 
Esgotamento Sanitário, previsto no art. 618 do Código Civil, não é transferida ao Município em razão desta 
Lei, tampouco por ela é elidida ou reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA EXTINÇÃO E DA REVERSÃO 

Art. 9º A concessão de direito real de uso resolver-se-á de pleno direito, independentemente de notificação, 
interpelação judicial ou pagamento de indenização, nas seguintes hipóteses: 

I – utilização da área em desacordo com a finalidade prevista nesta Lei; 

II – descumprimento de qualquer das obrigações previstas no art. 6º desta Lei, não sanado no prazo fixado 
em notificação administrativa; 

III – desativação, abandono ou paralisação injustificada da Estação Elevatória de Esgoto por período 
superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

IV – transferência do direito real de uso em desacordo com o art. 7º desta Lei; 

V – extinção da delegação para a prestação dos serviços públicos de saneamento básico no Município, 
observado o § 2º do art. 4º. 

Art. 10. Extinta a concessão por qualquer causa, a área e todas as benfeitorias, construções, instalações e 
equipamentos nela existentes reverterão automaticamente ao patrimônio do Município de Petrolina, sem 
direito a indenização ou retenção, ressalvadas as deteriorações decorrentes do uso normal. 

Parágrafo único. Na hipótese de reversão, a concessionária deverá entregar ao Município toda a 
documentação técnica, operacional e cadastral do equipamento, bem como promover, quando for o caso, a 
transferência de titularidade das licenças ambientais e das outorgas correspondentes. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O instrumento de concessão de direito real de uso deverá ser levado a registro no Cartório de 
Registro de Imóveis competente, na forma do art. 7º, § 1º, do Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 
1967, e do art. 167, inciso I, item 40, da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, correndo as 
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despesas por conta exclusiva da concessionária. 

Art. 12. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar o respectivo contrato de concessão de 
direito real de uso e a praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento desta Lei, podendo estabelecer, 
no instrumento, as condições específicas e complementares que atendam ao interesse público, observados 
os limites aqui fixados. 

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 18 de setembro de 2026. 
 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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ATO DE SANÇÃO Nº 2.062/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais e 
com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e considerando o atendimento do 
regular procedimento legislativo à espécie aplicado. 

 
I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
outorgar à Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA a concessão de direito real de uso, a 
título não oneroso, de área de propriedade do Município de Petrolina, destinada à Estação Elevatória de 
Esgoto integrante do Sistema de Esgotamento Sanitário do Loteamento Jardim Santa Bárbara, e dá 
outras providências ” Tombada sob nº 3.961 de 18 de setembro de 2026, publique- se, nos termos e na 
forma da lei. 

 

 
Gabinete do Prefeito, 18 de setembro de 2026. 

 
 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito Municipal 
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